PARECER Nº 1633, DE 2008

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1247, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o Projeto de Lei em epígrafe objetiva regulamentar o sistema de inclusão e exclusão dos nomes dos consumidores nos cadastros de proteção ao crédito.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 07 emendas, que foram juntadas às fls. de nº 11 a 24.

Na seqüência do processo legislativo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente à sua aprovação e das emendas 01 e 02 e contrariamente às emendas de nº 03 a 07.

Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 21, do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, verificamos o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos convence do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada.

O consumidor deve ser alertado previamente caso o seu nome seja enviado para cadastros de inadimplentes, consoante o disposto no artigo 43, § 2° da Lei n.o 8.078, de 1990, que dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor. Somos, portanto, favoráveis à sua aprovação.


A emenda de nº 1 pretende estabelecer multa ao descumprimento da Lei. Somos favoráveis à sua aprovação, por acreditarmos que a sanção possa tornar a Lei mais efetiva.

A emenda de nº 2 altera a redação do artigo 1.° permitindo que a assinatura do Aviso de Recebimento - AR, seja feita por terceiros. Não vislumbramos impedimentos à sua aprovação, por acreditarmos que seja necessária a comunicação prévia por parte do credor, independente do devedor querer ou não recebê-la.

A emenda de n.o 3 visa estabelecer o prazo máximo de 10 dias da data da postagem do comunicado para a disponibilização da informação. Acreditamos que a redação original do parágrafo único do artigo 2.° que estabelece 15 dias para a quitação do débito ou a comprovação de sua quitação, ser mais benéfica ao consumidor. Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 3.

Por sua vez, a emenda de nº 4, visa dar nova redação ao artigo 1.°, de maneira a estabelecer que a inclusão do nome somente deve ser comunicada ao consumidor, sem necessidade de Aviso de Recebimento - AR e, que somente deverá ser feita por escrito se o dado não for proveniente de outra fonte pública. Acreditamos que o Aviso de Recebimento - AR seja uma forma de garantir, tanto para o credor, quanto para o devedor, o envio da comunicação de dívida. Quanto ao fato de não haver necessidade de aviso se a informação estiver disponível em qualquer outra fonte pública, sua redação imprecisa, pode dar margens a questionamentos judiciais. Assim, somos contrários à sua aprovação.

A emenda de nº 5 determina que os documentos comprobatórios do inadimplemento devem ser guardados, pelos credores, por cinco anos. Acreditamos que seria um grande volume de papéis e de espaço para guarda-los desnecessariamente. Não há qualquer razão legal ou prática para esta exigência. Somos, portanto, contrários à sua aprovação.

Já a emenda de nº 6, objetiva dar nova redação ao 'caput' do artigo 2.°, de maneira a constar da comunicação "no mínimo, o nome ou razão social do credor, a data, o valor e a natureza da ocorrência". Acreditamos ser muito imprecisa a expressão "no mínimo". A redação original estabelecia, de forma clara e precisa que a comunicação de inadimplência deveria informar: "nome ou razão social do credor, a natureza da dívida e meio, condições e prazo para pagamento". Somos, desta maneira, contrários à sua aprovação.

Por fim, a emenda de nº 7, visa conceder 10 dias para a correção de erros sobre comunicação de dívida, enquanto a redação original previa dois dias úteis. Consideramos sua aprovação prejudicial aos interesses do consumidor, razão pela qual lhe somos contrários.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1247, de 2007, e das emendas 1 e 2, e contrários às emendas 03 a 07.

É o nosso parecer.

a)Mozart Russomanno – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e às emendas 1 e 2, e contrário às emendas 3 a 7.

Sala das Comissões, em 17-4-2008.

a)Alex Manente – Presidente
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